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 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 44/2017
de 20 de abril

O XXI Governo Constitucional definiu como prioridade 
dotar o Serviço Nacional de Saúde (SNS) com a capacidade 
de responder melhor e de forma mais adequada às neces-
sidades dos cidadãos e, simultaneamente, reduzir as desi-
gualdades, melhorando o acesso à saúde e o atendimento 
no SNS, e melhorar a gestão dos hospitais, a circulação 
de informação clínica e a articulação com outros níveis 
de cuidados e outros agentes do setor, designadamente 
através da criação de um Sistema Integrado de Gestão do 
Acesso (SIGA).

Esta definição estratégica tem vindo a ser traduzida em 
medidas concretas que visam assegurar o acesso equitativo, 
atempado e informado às instituições do SNS, contribuindo 
para reorganizar o Sistema em torno do cidadão, das suas 
necessidades e das suas expetativas.

Em conformidade com o disposto na Constituição da 
República Portuguesa no que concerne ao direito à saúde 
e na Lei de Bases da Saúde, aprovada pelo Lei n.º 48/90, 
de 24 de agosto, o Estado promove e garante o acesso 
de todos os cidadãos aos cuidados de saúde nos limites 
dos recursos humanos, técnicos e financeiros disponíveis. 
Nesta conformidade, a política de saúde prossegue, como 
objetivo fundamental, entre outros, obter a igualdade dos 
cidadãos no acesso aos cuidados de saúde, independente-
mente da sua condição económica e do local onde residam, 
bem como garantir a equidade na distribuição de recursos 
e na utilização de serviços, incluindo as pessoas privadas 
de liberdade, menores institucionalizados e outros cida-
dãos sob tutela da justiça e os refugiados relativamente à 
prestação de cuidados de que necessitem.

O SIGA insere -se no âmbito do Programa SIMPLEX+, 
representando uma medida com impacto nacional e que 
contribui para a interação acessível e a simplificação da 
vida de cidadãos na sua relação com o SNS, reforçando a 
relação de confiança entre os cidadãos e o Estado.

O presente decreto -lei visa alcançar três objetivos con-
cretos: (i) Habilitar a definição de tempos máximos de 
resposta garantidos para prestações de cuidados de saúde 
programados que atualmente não têm tempos definidos 
na legislação em vigor; (ii) Proceder à criação e definição 
do SIGA; e (iii) Valorizar e assegurar a continuidade do 
trabalho já efetuado na disponibilização nacional de infor-
mação sobre desempenho das instituições e sobre acesso 
dos utentes ao SNS que se tem concretizado através da 
criação e desenvolvimento do Portal do SNS.

Neste âmbito, destaca -se a importância de definir tem-
pos máximos de resposta de forma transversal em toda 
a prestação de cuidados, habilitando expressamente no 
presente decreto -lei a sua concretização, salvo no que 
respeita aos cuidados continuados, incluindo de saúde 
mental e integrados pediátricos, e aos cuidados paliativos 
cujos tempos são abordados nos diplomas que regulam 
as respetivas Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados e a Rede Nacional de Cuidados Paliativos.

A inclusão destes três aspetos na Lei n.º 15/2014, de 
21 de março, permitirá habilitar as alterações futuras, a 
introduzir nos diplomas mais relevantes na área da ges-
tão, do acesso aos cuidados de saúde, nomeadamente a 
revisão da portaria que define os tempos máximos de res-
posta garantidos e a regulamentação do SIGA através de 

portaria. Esta permitirá congregar a atual legislação do 
Sistema Integrado de Gestão de Intervenções Cirúrgicas 
e da Consulta a Tempo e Horas, alargando -a a outras áreas 
até agora pouco valorizadas em termos de definição dos 
tempos de resposta a assegurar aos utentes, tais como 
os meios complementares de diagnóstico e terapêutica.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração à 
Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que visa a consolidação 
dos direitos e deveres do utente dos serviços de saúde, 
definindo os termos a que deve obedecer a Carta dos Di-
reitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos Utentes do 
Serviço Nacional de Saúde, e cria o Sistema Integrado de 
Gestão do Acesso.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março

Os artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 26.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, o 
membro do Governo responsável pela área da saúde 
estabelece, por portaria, os tempos máximos de resposta 
garantidos para as prestações sem caráter de urgência, 
nomeadamente:

a) No âmbito dos cuidados de saúde primários, in-
cluindo os cuidados domiciliários;

b) Nos cuidados de saúde hospitalares, no que res-
peita a consultas externas hospitalares e cirurgia pro-
gramada;

c) Nos meios complementares de diagnóstico e de 
terapêutica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.º
[...]

1 — (Anterior proémio do artigo.)

a) [Anterior alínea a) do proémio do artigo.]
b) [Anterior alínea b) do proémio do artigo.]
c) [Anterior alínea c) do proémio do artigo.]
d) [Anterior alínea d) do proémio do artigo.]
e) [Anterior alínea e) do proémio do artigo.]
f) [Anterior alínea f) do proémio do artigo.]

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
saúde promove o desenvolvimento e a manutenção de 
um sítio da Internet onde se procede à divulgação atem-
pada e transparente de informação relativa ao desem-
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penho assistencial das instituições e estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS), assim como ao 
grau de cumprimento dos tempos máximos de resposta 
garantidos a nível nacional nas diversas modalidades 
de prestação de cuidados de saúde programados e não 
programados, de forma a qualificar as escolhas e o livre 
acesso e circulação dos utentes no SNS.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
procede -se ao tratamento agregado, e de forma total-
mente anonimizada, da informação sobre desempenho 
assistencial, como sejam o número de atos praticados e 
a respetiva tipologia, bem como sobre os tempos médios 
de resposta relativos a esses atos, já registada nas várias 
aplicações informáticas em uso no SNS, no estrito res-
peito pelas condições de confidencialidade e proteção de 
dados previstas na Lei de Proteção de Dados Pessoais, 
aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada 
pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.»

Artigo 3.º
Aditamento à Lei n.º 15/2014, de 21 de março

São aditados à Lei n.º 15/2014, de 21 de março, os 
artigos 4.º -A e 27.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Atendimento

1 — Em relação a utentes com um quadro clínico 
de gravidade e complexidade idênticas, deve ser dada 
prioridade de atendimento às pessoas com deficiência 
ou incapacidade igual ou superior a 60 %.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às 
situações de atendimento presencial ao público realizado 
através de marcação prévia.

Artigo 27.º -A
Sistema Integrado de Gestão do Acesso

1 — É criado o Sistema Integrado de Gestão do Acesso 
(SIGA), com os objetivos de acompanhamento, controlo 
e gestão integrados do acesso ao SNS, bem como de 
possibilitar uma visão global e transparente do percurso 
do utente na procura da prestação de cuidados de saúde.

2 — O SIGA assenta numa plataforma informática 
que permite recolher e consolidar a informação sobre 
o acesso, nos termos do n.º 3 do artigo 27.º

3 — A informação a integrar no SIGA é anonimizada, 
e permite acompanhar e determinar em cada momento 
o percurso realizado pelos utentes para obtenção de 
cuidados de saúde no SNS, bem como o desempenho as-
sistencial e o grau de cumprimento dos tempos máximos 
de resposta garantidos por parte das instituições do SNS.

4 — A responsabilidade pela gestão do SIGA é 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS, I. P.), competindo à SPMS — Serviços Parti-
lhados do Ministério da Saúde, E. P. E., desenvolver e 
manter a plataforma informática e prestar apoio logístico 
e tecnológico à ACSS, I. P.

5 — O SIGA é regulamentado por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da saúde.

6 — O acesso aos dados contidos no SIGA está su-
jeito às condições de confidencialidade e proteção de 
dados previstas na Lei de Proteção de Dados Pessoais, 

aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada 
pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

7 — O regulamento referido no n.º 5 é objeto de co-
municação à Comissão Nacional de Proteção de Dados.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de fe-
vereiro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Adal-
berto Campos Fernandes.

Promulgado em 31 de março de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 7 de abril de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 142/2017
de 20 de abril

Ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, diploma que define o 
modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de 
investimento (FEEI) para o período 2014 -2020, a Comissão 
Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria (CIC 
Portugal 2020) aprovou o Regulamento Específico para o 
Domínio da Competitividade e Internacionalização, o qual 
foi adotado pela Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de fevereiro, 
e alterado pelas Portarias n.os 181 -B/2015, de 19 de junho, 
328 -A/2015, de 2 de outubro, e 211 -A/2016, de 2 de agosto. 

A presente portaria visa em primeiro lugar introduzir 
ajustamentos ao referido regulamento, decorrentes da ne-
cessidade de alinhar o enquadramento nacional com as 
regras europeias em matéria de auxílios de estado, tor-
nando mais eficaz a aplicação do conceito de efeito de 
incentivo.

Em simultâneo, introduzem -se ajustamentos no ins-
trumento de apoio utilizado na tipologia de investimento 
inovação empresarial e empreendedorismo, os quais, man-
tendo na generalidade a intensidade do incentivo atribuído, 
ajustam as necessidades do seu financiamento pelos fundos 
comunitários às disponibilidades orçamentais existentes. 
Pretende -se assim dar continuidade à forte dinâmica da 
aplicação dos sistemas de incentivos ao investimento pri-
vado registado no âmbito do Portugal 2020.

Acresce ter sido introduzida uma clarificação ao nível do 
âmbito setorial do sistema de incentivos, relativa a investi-
mentos decorrentes de obrigações previstas em contratos de 
concessão com o Estado (Administração Central ou Local), 
bem como do conceito de entidades não empresariais do 
sistema de investigação e inovação.

Por último, foram ainda simplificados os procedimentos 
associados à apreciação da componente de mérito científico-
-tecnológico, no caso da tipologia de investimento inves-
tigação e desenvolvimento tecnológico.


